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A NOVA CONSTITUIÇÃO 

Ajuda atrasada 
traz problemas 
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A prorrogação do prazo 
de entrega das sugestões, 
que de 24 de abril passou 
para 6 de maio, com flexi­
bilidade até 8, 9 ou 10 des­
te mês; a ajuda atrasada 
que as diretorias da Câ­
mara e do Senado resol­
veram dar aos constituin­

t e s e a deficiência da 
infra-estrutura colocada 
à disposição das Subco­
missões foram os maio­
res obstáculos enfrenta­
dos pelos relatores na eta­
pa final de elaboração de 
seus anteprojetos. Muitos 
deles, tendo que traba­
lhar até de madrugada, 
não dispunham nem mes­
mo de um lanche para 
"distrair" a fome, mas o 
mais difícil foi instruir os 

•assessores distribuídos 
pelo Congresso Nacional 
entre quinta e sexta-
Feiras. 

Desde o começo de 
abril, com diferença de 
alguns dias, as 24 subco­
missões passaram a de­
senvolver um trabalho in­
tensivo de recebimento, 
leitura, análise, interpre­
tação e aproveitamento 
das 9851 sugestões que 
chegaram até a Mesa da 
Assemble ia Nacional 
Constituinte. Poucos rela­
tores não entregaram 
seus anteprojetos em 11 
de maio, conforme esta­
belecido pelo Regimento. 
Mas tanto estes quanto os 
que apresentaram pare­
ceres em tempo hábil es­
barraram em problemas 
semelhantes, oriundos 
justamente da "vontade" 
de ajudar manifestada 
pelas diretorias da Câma­
ra e do Senado. 

A ajuda chegou tarde 
demais e os relatores con­
taram com uma infra-
estrutura deficiente. Este 
foi o diagnóstico de mui-

J . tos relatores ou de sua se­
cretaria administrativa. 
O deputado José Jorge 
(PFL-PE), relator da 
Subcomissão do Poder 
Legislativo, achou me­
lhor dispensar o corpo de 
assessores enviado até 
ele entre quinta e sexta-
feira. Ele justifica esta 
atitude lembrando que 
por um mês esteve envol­
vido pelo trabalho de re­
cebimento e análise das 
650 suqestões que rece­
beu, participando ainda 
de debates com os outros 
constituintes e convida­
dos de sua Subcomissão. 
"Como que, na hora de 
elaborar o relatório, iria 
receber estes assessores, 
sem ter que gastar um 
tempo para explicar todo 
o processo de trabalho a 
eles?", questiona. 

José Jorge enviou uma 
carta ao presidente da; 

Comissão de Organização 
de Poderes e Sistema de 
Governo, deputado Oscar 
Corrêa (PFL-MG), expli­
cando sua atitude. Ele re­
clama ainda do curto pra­
zo para exame das suges­
tões, ressaltando que 
muitas delas necessita­
riam de um reexame, o 
que não foi possível ser 
feito. O constituinte des­
tacou, no entanto, a efi­
ciência do trabalho do 
Prodasen, "que desde o 
começo colocou um as­
sessor à disposição de ca­
da Comissão, além de re­
servar salas aos relatores 
neste último final de se­
mana". 

A situação não foi mui­
to diferente, por exemplo, 
na Comissão da Sobera­
nia e dos Direitos e Ga­
rantias do Homem e da 
Mulher. Lá, uma única 
copeira serviu às três 
subcomissões temáticas 
nas horas em que o traba­
lho ficou mais intenso. 
Como nõ havia nem mes­
mo um sanduíche para 
servir aos relatores à noi­
te, o jeito era algum fun­
cionário se deslocar até 
uma entrequadra comer­
cial para comprar um 
lanche, como aconteceu 
na Subcomissão dos Di­
reitos Políticos, dos Direi­
tos Coletivos e Garantias. 
O relator desta Subcomis­
são, deputado Lysâneas 
Maciel (PDT-RJ), en­
frentou ainda o problema 
do acúmulo de sugestões 
que chegaram de última 
hora. Só no sábado ele re­
cebeu cerca de 200 pro­
postas, que juntaram-se 
às 367 que já possuía en­
viadas por constituintes, 
e 470 de entidades civis. 

O deputado Darcy Poz-
za (PDS-RS), relator da 
Subcomissão dos Direitos 
e Garantias Individuais, 
entregou seu relatório no 
dia 11, mas enfrentou o 
mesmo problema. Rece­
beu 1121 sugestões, sendo 
que destas, 409 chegaram 
sábado. O deputado João 
Calmon (PMDB-ES), re­
lator da Subcomissão de 
Educação, Cultura e Es­
porte, recebeu mais de 
330 propostas domingo e 
cerca de 300 segunda-
feira à tarde. Na terça-
feira ainda concedeu au­
diência ao ministro da 
Cultura, Celso Furtado, e 
quarta ao ministro da 
Educação Jorge Bor-
nhausen. Ele reclamou do 
mau aparelhamento das 
instalações e das assesso­
rias do Congresso Nacio­
nal e avisou, quando en­
tregou seu anteprojeto 
dia 11, que entregaria 
mais tarde um comple­
mento do seu parecer. 
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S"»nn Abadia defende os 
^direitos do cidadão 
— A deputada Maria de 

f""Lourdes Abadia (PFL-DF) 
' S p r e s e n t o u 40 sugestões à 
-••«•Assembleia Nacional Cons-
" 3 ' t u ' n t e com o objetivo de 
>—*'assegurar a igualdade de 
"JUlireitos e garantir melho-
swres condições de vida a tó­
r i o s os brasileiros". Segun-
«•do ela, suas propostas são 
^ ' resul tado de minha expe­
r i ê n c i a vivida ao longo de 
£J 7 anos em favelas". 
S Entre as sugestões enca-
^-minhadas pela deputada 
#»estão as que garantem ao 
/"Cidadão o direito de exigir 

da União a prestação de 
contas da arrecadação e 
aplicação dos impostos co­
brados; participar nos ór­
gãos de direção da Previ­
dência Social como repre­

sentantes dos empregados 
e empregadores; ser repa­
rado e punido, a qualquer 
tempo, dano de qualquer 
monta ou tipo em relação 
ao bem comum, à econo­
mia popular e às finanças 
públicas por açâo popular 
ou do ministério público. 

A deputada brasiliense 
propôs ainda medidas para 
garantir a valorização e in­
tegração do idoso na socie­
dade; para valorizar com 
prerrogativas especiais o 
inventor nacional; e asse­
gurar o direito à saúde, 
educação e seguridade a to­
dos os brasileiros. Maria de 
Lourdes sugeriu ainda que 
"Cumpra-se" conste como 
último artigo da Constitui­
ção. 

Í Magistrados rejeitam 
P relatório de Sampaio 

: 

O relatório do deputado 
Plínio de Arruda Sampaio 

^IPT-SP) sobre o Poder Ju­
d ic i á r io foi criticado ontem 

pelo presidente da Associa­
r ã o Nacional dos Magistra-

s^flos Trabalhistas, António 
«•Carlos Chedid, em dois as-
í*pectos: a extinção do Su­

premo Tribunal Federal e 
a manutenção, de forma 
camuflada, dos vogais e 
juízes classistas, que ele 
considera "os marajás" da 
Justiça do Trabalho. 

Chedid observou que, sob 
a denominação de conse­
lheiros classistas, Plínio de 
Arruda Sampaio mantém a 
interferência das partes 
nos julgamentos trabalhis­

tas, contrariando a posição 
dos magistrados togados, 
que defendem juízes com 
total isenção. 

A extinção dos vogais e 
juízes classitas, segundo o 
presidente da Associação 
de Magistrados, ensejaria 
a ampliação da Justiça do 
Trabalho e o fim de uma 
casta de privilegiados. Se­
gundo ele, graças à chama­
da Lei Ari Campista, de 
1981,60% dos juízes classis­
tas já foram aposentados 
com altos salários após cin­
co anos de exercício do car­
go para o qual são indica­
dos pelas cúpulas dirigen­
tes sindicais, sem qualquer 
tipo de concurso ou prepa­
ração prévia. 

UDR pretende derrubar relatório 
Cavalcanti 

busca diálogo 
com políticos 
O minis t ro Joaquim 

Francisco Cavalcanti, do 
Interior, em visita ontem 
ao presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, e às principais 
lideranças do Congresso 
Nacional, afirmou que foi 
comunicar sua disposição 
de fazer um trabalho parti­
cipativo, ouvindo sempre 
os políticos que poderão 
apresentar boas sugestões. 

O ministro disse ao depu­
tado Ulysses Guimarães de 
sua disposição de trabalho, 
de manter sempre um diá­
logo aberto e franco sobre 
as questões de sua pasta. 
Lembrou que como parla­
mentar irá procurar sem­
pre um diálogo com os 
políticos. 

Para o ministro, o episó­
dio de descontentamento 
com sua nomeação já está 
ultrapassado. 

Menor leva 
propostas à 
Constituinte 
Representantes da Co­

missão Nacional Criança e 
Constituinte entregaram 
ontem, às 15h, no auditório 
Petrônio Portella, no Sena­
do Federal, ao presidente 
da Constituinte deputado 
Ulysses Guimarães, um 
abaixo-assinado com cerca 
de 600 mil assinaturas pe­
dindo a atenção dos consti 
tuintes às questões levanta­
das pela comissão. 

A comissão, que é inter­
ministerial e foi criada por 
decreto presidencial, en­
tregou a Ulysses Guima­
rães, no último dia 23 de 
abril, um documento elabo­
rado por representantes de 
todos os estados brasileiros 
contendo as principais rei­
vindicações para o trata­
mento das questões que en­
volvem os menores no novo 
texto constitucional. 

Emenda veda 
restrição a 
imprensa 

Será proibida a apresen­
tação de qualquer emenda 
à Constituição que restrin­
ja a liberdade de imprensa 
— de acordo com a emenda 
apresentada ontem pelo se­
nador Pompeu de Souza 
(PMDB-DF) à Subcomis­
são de Ciência e Tecnologia 
e da Comunicação, presidi­
da pelo senador Marcondes 
Gadelha (PFL-PB). 

A emenda, ao anteproje­
to elaborado pelo deputado 
Artur da Távola (PMDB-
RJ), inspirou-se na Emen­
da n" 1 da Constituição dos 
Estados Unidos. 

O senador Pompeu de 
Souza apresentou também 
emenda que assegura o di­
reito de publicação de 
veiculo impresso de comu­
nicação, independente de 
qualquer licença de autori­
dade. E outra que atribui 
aos órgãos do Estado a 
obrigação de informar e 
atender aos pedidos de in­
formação dos veículos de 
comunicação social em to­
dos os assuntos de interes­
se público. 

EUGÉNIO NOVAES 

Ronaldo Caiado: rejeição à reforma ampla 

Industriais 
gaúchos também 
querem influir 

Porto Alegre — Lidera­
dos pelo presidente do Cen­
tro das Indústrias do Esta­
do do Rio Grande do Sul, 
(Ciergs), Luiz Carlos Man-
delli, mais de 50 industriais 
g a ú c h o s e s t a r ã o em 
Brasília, na próxima terça-
feira, para um encontro 
çom os representantes do 
Estado na Assembleia Na­
cional Constituinte. O en­
contro será realizado na 
Estância Gaúcha do Pla­
nalto, a partir das 20h30. 

Segundo Mandelli, "a 
reunião se justifica na me­

dida em que o setor indus­
trial do Rio Grande do Sul, 
como elemento integrante 
da sociedade brasileira, 
tem o direito legítimo de 
procurar exercer sua in­
fluência na elaboração da 
nova Constituição brasilei­
ra. 

Além da maioria dos in­
tegrantes das diretorias do 
Ciergs, a comitiva de in­
dustriais gaúchos terá a 
participação de empresá­
rios representantes dos sin­
dicatos filiados ao centro 
das indústrias. 

O primeiro confronto di-
reto na constituinte dos re­
presentantes da União De-
m o c r á t i c a R u r a l i s t a 
(UDR) çom os parlamenta­
res progressistas que dese­
jam uma ampla reforma 
agrária vai acontecer no 
próximo dia 25, data pre­
vista para a votação dos 
pareceres nas subcomis­
sões, quando um grupo en­
cabeçado pelo deputado-
fazendeiro Roberto Cardo­
so Alves (PMDB/SP) pre­
tende apresentar um pro­
posta de emenda substituti­
va global e derrubar total­
mente o relatório do depu­
tado Osvaldo Lima Filho 
(PMDB/PE), jáem fase de 
discussão. 

Pela distribuição dos re­
presentantes da UDR e 
parlamentares progressis­
tas entre os membros da 
Subcomissão da Reforma 
Agrária, o deputado Bene­
dito Monteiro (PMDB/PA) 
considera que a disputa se­
rá acirrada quando as duas 
propostas estiverem em 
votação, e a UDR pode até 
sair vitoriosa. Dos 24 mem­
bros da subcomissão 11 são 
representantes reconheci­
dos da UDR, e 11 são pro­
gressistas que lutam pela 
introdução de um capítulo 
na futura Constituição que 
garanta uma profunda re­
forma agrária no País. Tu-

Brossard promete 
punir agressores 

O ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, prometeu 
ontem ao presidente da 
Constituinte, da Câmara e 
do PMDB, deputado Ulys­
ses Guimarães, que as 
agressões a constituintes 
serão apuradas e os res­
ponsáveis punidos. A infor­
mação foi transmitida ao 
plenário pelo deputado 
Ulysses Guimarães, que 
anunciou ainda que os go­
vernadores estaduais fe a 
Polícia Federal serão aler­
tados pelo ministro para 
que não se repitam os cons­
trangimentos a parlamen­
tares, que representam 
uma ameaça à soberania 
da Constituinte. 

Essas providências fo­
ram reclamadas ao minis­
tro Paulo Brossard pelo de­
putado Ulysses Guima­
rães, que lhe entregou o re­
lato escrito do deputado 
Paulo Delgado (PT-MG), 
sobre as agressões que te­
ria sofrido na semana pas­
sada, ao ser preso e enca­
minhado ao DOPS durante 
uma manifestação de fun­
cionários públicos em Belo 
Horizonte. As ocorrências 
envolvendo constituintes, 
frisou Ulysses, são "um 
desrespeito flagrante e ina­
ceitável" à soberania da 
Constituinte. 

Na sessão de ontem, nove 
constituintes prestaram so­
lidariedade ao deputado 
Chico Humberto (PDT-
MG), outro parlamentar 
agredido em Belo Horizon­
te. "Ainda trago na testa a 
marca do ferimento", disse 
ele, mostrando o resultado 
da violência policial que o 
atingiu anteontem, quando 
acompanhava uma passea­
ta de professores grevistas 
que tentavam chegar à 
Praça Sete, no centro da­
quela capital. "Se preocu­

pem menos com o trânsito 
dos veículos e mais com o 
trânsito da democracia", 
advertiu Paulo Delgado, 
num alerta aos governado­
res. 

Em meio à crítica à "tru­
culência" do governador 
Newton Cardoso, o deputa­
do José Mendonça de Mo­
rais (PMDB-MG) subiu à 
tribuna para defender a 
açâo da polícia nos movi­
mentos reivindicatórios. 
"O que se está implantando 
no País é a baderna", afir­
mou, para ser imediata­
mente rebatido pelo depu­
tado Florestan Fernandes 
(PT-SP). 

MANIFESTO ERRADO 
Toda a publicidade em 

torno do lançamento de um 
m a n i f e s t o do G r u p o 
Centro-Democrático, que 
seria feito na sessão de on­
tem da Constituinte, foi 
aproveitada pelo senador 
Aluízio Bezerra (PMDB-
AC). Como o deputado Ex­
pedito Machado (PMDB-
CE) não cumprisse o pro­
metido, apresentando as 
reclamações de 300 peeme-
debistas contra a concen­
tração de poderes do presi­
dente do partido, Aluízio 
Bezerra confundiu muita 
gente com o Manifesto ao 
Povo Brasileiro. 

O senador do PMDB pro­
põe a criação de um Movi­
mento Nacionalista de Uni­
dade Nacional, "contra a 
miséria, a exploração es­
trangeira praticada contra 
o nosso País". Entre as 
propostas, ele defende que 
o PMDB deve sair do imo­
bilismo, "pois de nada 
adianta o partido estar no 
Governo se não pode apli­
car o seu programa de pro­
gresso social e económico 
em favor do nosso povo". 

do vai depender da posição 
que será adotada por dois 
deputados: Jonas Pinheiro 
(PFL/MT) e Santinho Fur­
tado (PMDB/PR). 

Segundo revelam alguns 
membros da subcomissão, 
estes dois parlamentares 
têm adotado até agora po­
sições oscilantes sobre os 
temas debatidos. Em al­
guns momentos apresenta­
ram propostas avançadas e 
em outras se mostraram 
favoráveis às teses defen­
didas pelos representantes 
da UDR. Portanto, quando 
estiverem sendo aprecia­
das as duas propostas — o 
relatório e o substitutivo — 
os dois votos destes deputa­
dos é que irão decidir o de­
sempate entre as duas cor­
rentes. 

Os parlamentares pro­
gressistas que fazem oposi­
ção cerrada aos constituin­
tes fazendeiros na subco­
missão, receberam com 
surpresa o anúncio feito 
por Roberto Cardoso Alves 
de que estão dispostos a re­
jeitar integralmente o rela­
tório originado das discus­
sões e milhares de propos­
tas de emendas constitucio­
nais apresentadas na Cons­
tituinte. 

O parecer apresentado 
pelo relator Osvaldo Lima 
Filho não passa de sua opi­
nião pessoal e de seu grupo 

por isso vamos substituí-lo 
todo e mais alguma coisa, 
diz Roberto Cardoso Alves. 

Ele revelou que vários 
parlamentares estão lhe 
auxiliando na elaboração 
da emenda substitutiva, 
entre eles Alysson Pauli-
nelli (PFL/MG), Saldanha 
Derzi (PMDB/MSi, Rosa 
Prata (PMDB/MG), Jorge 
Viana (PMDB/BA), e José 
Mendonça de M o r a i s 
(PMDB/MG). Todos são 
poderosos e grandes pro­
prietários de terras, princi­
palmente na região do 
Triângulo Mineiro. 

O deputado Benedito 
Monteiro, do grupo pro­
gressista, mostrou-se desa­
nimado çom a disposição 
dos representantes da UDR 
e disse que nenhuma previ­
são pode ser feita agora. 

O argumento de Roberto 
Cardoso Alves para discor­
dar do relatório de Osvaldo 
Lima Filho é que o Estado 
passará a dispor como qui­
ser das propriedades ru­
rais. "A filosofia do relató­
rio é instituir o Estado co-, 
mo proprietário único, des­
tituir os proprietários ru­
rais de suas terras e 
instituí-los como meros 
cessionários de suas pro­
priedades. Isso só pode ser 
adotado em países da Ásia 
e Europa, não no Brasil", 
afirmou. 

Povo terá prioridade 
sobre os políticos 

A criação de Tribunais 
de Garantias Constitucio­
nais, do voto destituinte, 
para cassar o mandato de 
deputados e senadores que 
percam a confiança popu­
lar, e da iniciativa popular 
para propor leis são três 
inovações que o anteproje­
to da Subcomissão dos Di­
reitos Políticos, dos Direi­
tos Coletivos e Garantias, 
elaborado pelo deputado 
L y s â n e a s M a c i e l 
(PDT/RJ), propõe. O ante­
projeto foi lido ontem du­
rante longa reunião na sede 
da subcomissão, com a 
participação de um grande 
número de constituintes. 

O deputado Lysâneas 
Maciel apresentou seu tra­
balho com dois dias de 
atraso, mas considera que 
foi melhor assim: "Não ti­
nha como apresentar an­
tes, diante do grande nú­
mero de propostas que pre­
cisei analisar", disse. Nos 
últimos dias o relator pas­

sou horas seguidas no Pro­
dasen, ultimando o ante­
projeto, que em princípio 
não recebeu muitas críti­
cas dos constituintes da 
subcomissão. 

Lysâneas Maciel consi­
dera o anteprojeto "revolu­
cionário", pois através de­
le "o povo deixará de ser 
constituído por cidadãos de 
segunda categoria, que só 
servem para votar, e pas­
sará a ter cidadãos partici­
pantes". Esta, aliás, é a tó­
nica de todo o anteprojeto. 
"Em síntese, eu proponho 
uma inversão total de valo­
res: a prioridade é do povo, 
e não mais dos políticos", 
explicou. Lysâneas acredi­
ta que embora a sua subco­
missão e a própria Consti­
tuinte sejam compostas 
por uma e s m a g a d o r a 
maioria conservadora , 
muitas das ideias defendi­
das no anteprojeto serão 
acatadas e incluídas na no­
va Constituição. 

O anteprojeto de Lysâ­
neas Maciel apresenta ain­
da uma série de outros pon­
tos inovadores, como o voto 
dos militares, sem qual­
quer restrição, o voto facul­
tativo para os menores en­
tre 16 e 18 anos, e a impres-
critibilidade dos crimes 
eleitorais, além da anistia 
ampla, inclusive com res­
sarcimento de direitos e 
vantagens. O anteprojeto 
propõe também a criação 
da Defensoria do Povo, que 
não seria indicada pelo 
Executivo, e a instituição 
do habeas-data, ou o direito 
à informação. 

Finalmente, em termos 
de inovações, o deputado 
quer que haja consulta po­
pular, através de plebisci­
tos e referendos, antes de 
qualquer grande decísãc 
ser tomada, e que os cri­
mes de tortura não sejam 
suscetíveis de anistia, pres­
crição e fiança. 

Papel de militares -, 
ainda gera polemica 1 

A proposta do relator da 
Subcomissão de Defesa do 
Estado, da Sociedade e de 
sua Segurança, deputado 
Ricardo Fiúza (PFL-PE), 
sobre o papel das Forças 
Armadas, foi contestada 
ontem em duas emendas 
apresentadas à subcomis­
são: uma do presidente do 
órgão, deputado José Tava­
res (PMDB-PR), e outra do 
deputado Roberto Brant 
(PMDB-MG). Eles querem 
explicitar que às Forças 
Armadas cabe assegurar a 
independência e a sobera­
nia do País, a integridade 
territorial, os poderes cons­

titucionais e, por iniciativa 
expressa destes, a ordem 
constitucional (como suge­
re Tavares) ou a lei e a or­
dem ( como p r e t e n d e 
Brant). Desta forma, a in­
tervenção das Forças Ar­
madas em âmbito interno 
exigiria uma convocação 
dos poderes constitucionais. 

Outra sugestão que che­
gou à subcomissão foi a do 
senador Jutahy Magalhães 
(PMDB-BA), que visa a es­
tabelecer que todo o brasi­
leiro, do sexo masculino ou 
feminino, entre 16 e 18 
anos. estará obrigado a 

prestar serviço à nação, 
entre alistamento militar, 
defesa da vida ou serviço 
comunitário. 

T a v a r e s encaminhou 
uma segunda proposta dis­
pondo que as Policias Mili­
tares são forças auxiliares 
do Exército, mas não re 
serva da Arma, e que são 
responsáveis pela ordem 
pública também nas rodo­
vias e ferrovias federais. O 
presidente da subcomissão 
emendou também o relató­
rio na parte relativa à 
Polícia Federal, mantendo 
a sua atribuição de preve­
nir e reprimir o tráfico de 
entorpecentes e drogas. 


